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RESUMO 

Tendo como pano de fundo os elevados níveis de violência armada na África do Sul, este 
artigo avalia as tentativas da polícia de promover um controle eficaz sobre a proliferação e 
o uso indevido de armas de fogo. Uma estratégia central utilizada tem sido a realização de 
operações policiais militarizadas de grande proporção na conjuntura de uma ideologia de 
“guerra contra o crime”. Por meio do bloqueio de ruas e operações de isolamento e busca, 
a polícia apreendeu grandes quantidades de armas de fogo e munições em áreas com alta 
criminalidade e prendeu milhares de indivíduos por uma série de crimes, incluindo a posse 
de armas de fogo sem licença. A crescente diminuição das taxas de homicídios causados por 
armas de fogo, entre 1998 e 2011, provavelmente sugere que estes esforços operacionais do 
Serviço de Polícia Sul-Africano (SAPS, na sigla original em inglês) podem ter contribuído para 
redução dos homicídios causados por armas de fogo. No entanto, essas operações levaram 
a polícia a ser extremamente invasiva e a empregar métodos opressivos. Como consequência 
dessas operações policiais, algumas pessoas também foram feridas ou perderam suas vidas.
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A África do Sul é um dos países mais violentos do mundo. Em 2012, o país possuía a 
nona maior taxa registrada de homicídios, com 31 homicídios por 100 mil pessoas, o que 
representava cinco vezes a média internacional.1 Entre 1o de janeiro de 1994 e 31 de março 
de 2014, estima-se que 143 mil pessoas tenham sido assassinadas com armas de fogo no 
país, o que equivale a 35% de todos os assassinatos ocorridos durante este período.2 Além 
disso, estima-se que anualmente 1,25 milhões de pessoas busquem assistência médica 
devido a ferimentos relacionados à violência não letal na África do Sul, com um número 
significativo dos ferimentos apresentados estando relacionados às armas de fogo.3 

A África do Sul possui uma força policial relativamente grande e bem armada, com 
cerca de duzentos mil oficiais empregados pelo Serviço de Polícia Sul-Africano (South 
African Police Service – SAPS, na denominação original em inglês), o que equivale a uma 
proporção de 1 policial para 358 cidadãos. A maioria dos oficiais de operação da polícia 
recebe armas de pequeno porte, sendo que a polícia sul-africana divulgou que tem a 
posse de 259.494 armas de fogo.4 Além disso, o SAPS possui órgãos quase militares de 
resposta operacional especializados, equipados com armas de grosso calibre que podem 
ser rapidamente acionados em casos de desordem pública, crimes violentos e terrorismo. 

Nos últimos vinte anos, uma das principais respostas utilizadas pelo SAPS contra esses altos 
índices de violência, especialmente contra crimes cometidos com armas de fogo, tem sido a 
realização de operações em larga escala, militarizadas, repressivas (ou de grande proporção) 
em áreas onde existem registros de níveis excessivamente elevados de crimes violentos. A 
principal lógica por trás da adoção dessa abordagem era que, ao concentrar os recursos 
policiais nas áreas onde mais ocorrem crimes, o governo “esperava que as taxas nacionais 
de crimes graves diminuíssem”.5 Os princípios e a abordagem dessas operações foram 
elaborados a partir de legados do policiamento colonial e do apartheid na África do Sul e 
foram influenciados por uma filosofia beligerante de “guerra contra o crime”.

Este artigo apresenta uma análise da abordagem das políticas de policiamento de guerra 
contra o crime no pós-apartheid na África do Sul, com um foco específico nas operações 
policiais de grande proporção. Além disso, este artigo irá fazer uma reflexão sobre o 
impacto de tais operações à sociedade sul-africana, em especial, sobre a relação destas 
operações com os homicídios cometidos com armas de fogo.

1 • Concentrações geográficas 
dos crimes violentos na África do Sul

Nas últimas duas décadas, as estatísticas do SAPS sobre a criminalidade têm revelado, 
de modo constante, uma distribuição extremamente desigual dos crimes violentos na 
África do Sul. Os crimes em geral se manifestaram na maioria dos distritos policiais, mas 
o crime violento tem estado fortemente concentrado em aproximadamente 15% deles. 
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A maioria dos locais com altos índices de crimes é densamente povoada e marginalizada 
em termos de infraestrutura e possui altos níveis de pobreza, como as grandes favelas 
urbanas e assentamentos informais. Em diversos destes locais, a autoridade do governo é 
enfraquecida pela reduzida confiança da comunidade na polícia.

Neste contexto, o Plano Anual do SAPS de 1996-1997 definiu que as ações futuras de 
policiamento seriam dirigidas às regiões com as maiores taxas de crimes violentos, e 
que “desta forma, todas as regiões se beneficiariam” com esta abordagem.6 Em 2001, 
o SAPS definiu que 145 distritos policiais com “altas taxas de graves crimes contra 
a pessoa” teriam prioridade em termos do recebimento de recursos adicionais de 
policiamento e seriam alvo de operações de grande proporção.7 O número de delegacias 
especializadas em crimes graves contra a pessoa cresceu, posteriormente, para 169, o 
que foi enfatizado no Plano Estratégico do SAPS de 2005-2010.

2 • A guerra contra o crime na África do Sul

Em 1996, foi lançada a Estratégia Nacional de Prevenção da Criminalidade (NCPS, 
na sigla original em inglês), resultado de aportes e debates de acadêmicos e autoridades 
governamentais que foi influenciado por ações levadas a cabo em outros países com 
vistas à redução da criminalidade.8 A Estratégia foi uma tentativa auspiciosa realizada 
pelo governo nacional para alterar de modo crucial as respostas tradicionais da polícia 
contra o crime, de uma perspectiva repressiva e reativa para uma perspectiva preventiva 
e proativa. Esperava-se que a implementação da NCPS fosse uma iniciativa ampla, 
integrada, interdepartamental, que atingisse diversas camadas e estivesse baseada em 
uma parceria público-privada.9 A resposta do SAPS para esta mudança política radical 
no policiamento naquele momento foi superficial e passageira. 

Em 1999, o grupo dos ministros do gabinete do governo que lidavam com temas relacionados 
à segurança, liderados por Steve Tshwete (Ministro da Segurança), que, inicialmente, havia 
apoiado uma linha de prevenção social da criminalidade, começou a apoiar a abordagem de 
“ser duro com o crime” frente à crescente criminalidade violenta.10 Isto foi acompanhado 
pela percepção generalizada de que a polícia estava em desvantagem na contenção do crime. 
Ademais, diversas estruturas governamentais estavam lutando para estabelecer prioridades e 
adaptar-se às múltiplas demandas de uma estratégia preventiva.11 Em um curto período de 
tempo, a NCPS foi marginalizada, e a Secretaria da Segurança, que impulsionava a NCPS, foi 
relegada a uma posição de relativa insignificância.12 Posteriormente, a NCPS foi substituída 
pela própria Estratégia Nacional de Combate ao Crime (NCCS, na sigla original em inglês) 
do SAPS, que foi lançada em 2000, com o apoio tácito do gabinete de ministros.13 

A NCCS dava prioridade a um policiamento baseado na inteligência, operações de 
“grande proporção” nas áreas de maior incidência criminal ou “ações pontuais”, que 
seriam agrupadas em “zonas de combate ao crime”.14 A NCCS concebeu, de fato, a linha 
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de orientação estratégica do SAPS totalmente dentro de um paradigma militarizado de 
combate ao crime, no qual o crime violento deveria ser eliminado por meio do policiamento 
ofensivo, da captura e prisão de criminosos. “Zonas de guerra” foram estabelecidas com 
vistas a dar uma resposta de combate ao crime mais efetiva, integrada e coordenada.15 

A NCCS também se tornou a base sobre a qual a liderança política da polícia tem perpetuado 
um discurso de “guerra contra o crime” referindo-se, frequentemente, aos criminosos como 
“inimigos”,16 reiterando que “devemos derrotar este flagelo coletivamente”.17 Por exemplo, 
no Plano de Execução Anual do SAPS de 2011/12, o então ministro da Segurança, Nathi 
Mthethwa, afirmou que “a expertise militar” dos criminosos “alterou drasticamente a 
natureza do crime”.18 Como consequência, os policiais foram incentivados a: “atirar para 
matar”; “combater fogo com fogo”; “não ter piedade” diante de infratores perigosos; e 
“extinguir o crime a zero”.19 Por exemplo, em abril de 2008, Susan Shabangu, a então vice-
ministra da Segurança, afirmou em uma reunião comunitária em Pretoria West: 

Os criminosos estão determinados a enfraquecer as leis e devem 
ser combatidos imediatamente. Caso os criminosos se atrevam a 
ameaçar a polícia, a subsistência ou as vidas de homens, mulheres 
e crianças inocentes, eles devem ser mortos. Ponto final. Não deve 
haver negociações com criminosos.20

Em 16 de agosto de 2012, foi publicado o Plano Nacional de Desenvolvimento 2030 
(NDP, na sigla original em inglês), que foi apontado pelo presidente Zuma como a diretriz 
política primordial da África do Sul. O Plano requer a desmilitarização do SAPS e que 
todas as forças policiais recebam treinamento em “ética e prática policial profissional”.21 
No entanto, no dia seguinte à publicação do Plano, vários integrantes do SAPS realizaram 
uma operação altamente militarizada em resposta a uma greve de mineiros em Marikana. 
Esta operação resultou no massacre de 34 pessoas e em 78 feridos.

Nos últimos três anos, o ministro da Segurança e autoridades de altos escalões do SAPS 
comprometeram-se publicamente com a desmilitarização e maior profissionalização do 
SAPS, com a inclusão do NDP no Plano Estratégico do SAPS de 2014/2019, bem como 
com a sinalização de que o SAPS adotaria uma nova política de policiamento da ordem 
pública que “fornece orientações para uma abordagem baseada nos direitos humanos 
para lidar com a desordem pública”.22 Além disso, a Secretaria Civil de Polícia concluiu 
recentemente as primeiras versões de relatórios oficiais sobre a polícia e sobre a segurança 
que incentivam o SAPS a desmilitarizar-se e assumir compromissos com princípios de 
direitos humanos. No entanto, assim como ocorreu com a NCPS, estes documentos 
foram, em grande parte, redigidos por especialistas civis em policiamento e, portanto, há 
o risco de que eles possam não obter apoio significativo dentro do SAPS.

Operações de policiamento de grande escala recentes sugerem que o SAPS pode não 
estar preparado para reformas. Em abril de 2015, o SAPS, em colaboração com as Forças 
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Armadas, lançou uma operação nacional altamente militarizada intitulada “Recuperando a 
Fiela” após um surto de violência xenófoba (veja a seguir mais detalhes sobre essa operação). 
Em novembro de 2015, o SAPS utilizou medidas opressivas para pôr fim a protestos de 
estudantes universitários que ocorreram por todo país, principalmente contra os aumentos 
das mensalidades. Ademais, a “guerra contra o crime” está sendo levada a cabo pela liderança 
política da polícia. Por exemplo, em agosto de 2015, no memorial de oficiais assassinados 
do SAPS em Gauteng, a vice-ministra de Segurança, Maggie Sotyu, declarou que:

Nosso plano estratégico de execução [do SAPS] deve sempre ter a 
intenção de tratar criminosos hediondos como marginais, que não 
devem ter lugar na sociedade nem tranquilidade em suas celas! Eles 
devem ser tratados como baratas! 23

3 • O foco do SAPS nas armas de fogo

Desde meados da década de 1990, as armas de fogo têm sido constantemente uma prioridade 
para o SAPS e, atualmente, o controle das armas de fogo é enfatizado no Plano Estratégico do 
SAPS de 2014/2019. Uma estratégia em relação às armas de fogo foi concebida no final da 
década de 1990 e, entre outros objetivos, ela buscava: reduzir o número de armas de fogo na 
África do Sul; “proteger os cidadãos sul-africanos de crimes relacionados tanto com armas de 
fogo ilegais quanto legais”; e dar ao SAPS poderes apropriados para investigar, confiscar e realizar 
detenções relacionadas a crimes cometidos com armas de fogo.24 Dessa forma, o controle das 
armas de fogo tornou-se uma questão prioritária das operações de grande proporção do SAPS.

A Lei de Controle de Armas de Fogo (FCA, na sigla em inglês) (Nº 60 de 2000) foi 
formulada em seguida e entrou em vigor de modo integral em 2004, com a promulgação 
de seus regulamentos exigidos. A FCA incluiu a introdução de requerimentos de licença de 
armas de fogo mais rigorosos, tais como: verificações extensivas dos antecedentes das pessoas 
que solicitavam licenças; aumento da idade mínima legal para a posse de armas de fogo para 
21 anos; redução do número de armas de fogo e de cartuchos de munição autorizados para a 
posse individual; e a exigência de que as armas de fogo sejam guardadas em cofres. As penas 
para as infrações relacionadas ao licenciamento e uso indevido de armas de fogo também 
se tornaram mais rigorosas. Além disso, todas as pessoas que solicitavam licenças tinham 
que ser aprovadas em um exame escrito sobre a legislação relacionada às armas de fogo, 
bem como fazer um treinamento obrigatório e ser aprovadas em um teste prático sobre o 
manuseio seguro de armas de fogo em um centro de operações credenciado.25 

Além disso, o capítulo 14 da FCA autoriza o SAPS a entrar em qualquer propriedade 
baseado “em evidências razoáveis” e fazer buscas e apreensões de armas de fogo e 
munições de pessoas que sejam consideradas “incapazes de ter controle adequado” 
das armas de fogo ou munições, ou que “apresentem riscos de causar ferimentos a si 
mesmas ou a qualquer outra pessoa.” Durante as operações policiais o SAPS também 
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está autorizado a fazer buscas em propriedades, veículos, embarcações e aeronaves, e a 
apreender armas de fogo, quando há “suspeitas razoáveis” de que as armas de fogo e 
munições estão sendo armazenadas em contravenção à FCA; ou para verificar se a posse 
de armas de fogo e munição está em conformidade com a Lei.

4 • Doutrina e método das operações 
de grande proporção do SAPS

As operações de repressão de grande proporção, ou “varreduras” criminais, tipicamente 
envolvem um aumento súbito e considerável do número de policiais e ações policiais 
concentradas em áreas-alvo.26 Elas estão baseadas na presunção de que os crimes provavelmente 
irão diminuir em circunstâncias nas quais há significativamente maior probabilidade de que 
a prisão seja aplicada e/ou quando infratores reincidentes são alvo de operações e presos.27 A 
aplicação de medidas duras também é considerada um mecanismo efetivo para aliviar a crítica 
pública e pedidos de punições sanguinárias frente aos níveis de criminalidade, uma vez que 
elas “oferecem a promessa de ações firmes e imediatas, e resultados rápidos e decisivos”.28

Pesquisas acadêmicas disponíveis, realizadas nos Estados Unidos e no Reino Unido, 
sugerem que essas abordagens de policiamento podem ter um impacto na redução de 
crimes nas áreas-alvo e, provavelmente, até mesmo nas áreas ao redor a curto e médio 
prazos.29 Ademais, as evidências sugerem que operações com medidas duras devem ser 
anunciadas com antecedência  e ser “suficientemente longas e robustas”, a fim de terem 
um impacto mais significativo nos níveis de criminalidade.31 No entanto, as pesquisas 
também indicam que, se a polícia for excessivamente agressiva e não comunicar de modo 
ativo suas intenções durante as operações de repressão, sua credibilidade e relação com as 
comunidades-alvo e com o público em geral podem ser severamente prejudicadas.32 

O SAPS define o policiamento de grande proporção como a “saturação das áreas com alta 
criminalidade com efetivos de patrulha da polícia, realizando um policiamento proativo [...] 
[o que representa] uma tentativa de aplicar a lei”.33 O policiamento de grande proporção 
foi incorporado à NCCS34 e, posteriormente, tornou-se rapidamente a mais importante 
abordagem de policiamento nas áreas onde mais ocorrem crimes, ofuscando modelos 
alternativos de prevenção do crime, tais como o policiamento comunitário. Essencialmente, 
essas varreduras do SAPS foram grandes fusões dos conceitos binários policiamento de alta 
e de baixa patente, conforme defendido por Brodeur.35 Isto é, policiais de baixa patente, 
que são normalmente responsáveis pela manutenção diária da ordem, e detetives são 
deslocados em conjunto com unidades policiais auxiliares especializadas, como as Unidades 
de Policiamento de Ordem Pública, unidades do canil da polícia e a Força-Tarefa Especial.

O SAPS tem constantemente adotado princípios militarizados na concepção e execução de 
tais operações. Os membros do SAPS estão, amiúde, fortemente armados e destacados em 
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formações prontas para o combate, além de ser frequentemente apoiados pela polícia e por 
veículos blindados de destacamentos militares. A polícia, frequentemente, entra e ocupa as 
áreas-alvo das operações como um exército invasor, geralmente em conjunto com contingentes 
da Força de Defesa Nacional Sul-Africana (SANDF, na sigla original em inglês). Diversas destas 
operações foram nomeadas com títulos bélicos, como Operação Espada e Escudo, Operação 
Repressão, Operação Punho de Aço e, mais recentemente, Operação Recuperando a Fiela.36 

Na ocasião dessas operações, um grande número de membros das forças de segurança 
patrulhou as ruas de modo ostensivo. Barreiras foram erguidas. Moradores, veículos e 
propriedades foram revistados e, em algumas ocasiões, portas de casas foram arrombadas. 
Armas de fogo e munições ilegais, drogas e mercadorias roubadas, incluindo veículos, 
foram apreendidas. As pessoas que tinham a posse de tais bens foram presas e levadas para 
as delegacias, e entre estes indivíduos havia pessoas “procuradas” pelo SAPS por crimes 
graves, assim como prostitutas, indivíduos que exploravam a prostituição e imigrantes 
sem documentação. Resistência ou antagonismo em relação às forças de segurança foram 
geralmente respondidos com uma reação excessivamente militarizada.37 As operações de 
grande proporção do SAPS também vêm baseando-se consistentemente na doutrinas, 
táticas e terminologias de contrainsurgência em ao menos cinco aspectos.

Em primeiro lugar, as operações nacionais foram fundamentalmente planejadas e ordenadas 
principalmente pela Estrutura Nacional Operacional e de Inteligência Conjunta do SAPS 
(NATJOINTS, na sigla original em inglês), que é responsável pela coordenação de todas 
as operações de segurança e aplicação da lei em toda a África do Sul. O Centro Nacional 
Operacional Conjunto (NATJOC, na sigla em inglês) tem sido responsável por comandar 
a implementação das estratégias operacionais e instruções que foram determinadas 
pela NATJOINTS. Estruturas regionais, PROVJOINTs e PROVJOCs também foram 
estabelecidas para conduzir e coordenar operações regionalmente.

Em segundo lugar, “isolamento e busca” tem sido o principal método utilizado nas 
operações de grande proporção do SAPS, e implica o isolamento de áreas-alvo nas quais 
casas e estabelecimentos comerciais são revistados com o objetivo de capturar pessoas 
procuradas e apreender armas ilegais e outros materiais contrabandeados. Este método foi 
originalmente implementado por forças armadas coloniais, a fim de pacificar comunidades 
rebeldes e capturar supostos insurgentes na África, no Sudeste Asiático e na Irlanda do 
Norte.38 A polícia sul-africana também empregou, repetidamente, essa tática no apartheid.39

Em terceiro lugar, apoio aéreo (particularmente de helicópteros) foi incorporado às operações do SAPS. 
O apoio aéreo tem sido utilizado regularmente em campanhas de contrainsurgência para proteger as 
forças terrestres e proporcionar informações de inteligência.40 Em casos extremos, bombardeamentos 
aéreos são levados a cabo, uma tática que o SAPS não utilizou até o momento presente

Em quarto lugar, o conceito de contrainsurgência de “ocupar e limpar”41 também encontrou 
ressonância entre planejadores do policiamento  repressivo na África do Sul. Ou seja, áreas 
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específicas foram ocupadas com uma vasta presença das forças de segurança, a fim de 
“limpá-las” dos autores de vários crimes42 e “restaurar a lei e a ordem”.43

Em quinto lugar, o SAPS vem se referindo à sua abordagem operacional de grande 
proporção como uma “estratégia de difusão da mancha de óleo”.44 Originalmente, esta foi 
uma estratégia francesa de pacificação e de contrainsurgência, desenvolvida inicialmente 
no Vietnã no século XIX, que estipula que, para que um governo supere um inimigo, as 
iniciativas de contrainsurgência devem estar concentradas no domínio e desenvolvimento 
de áreas estratégicas e, posteriormente, o locus de controle deve ser expandido para o 
exterior como uma mancha de óleo num tecido.45

A abordagem de policiamento operacional de grande proporção também foi impulsionada, 
provavelmente, por dinâmicas organizacionais, cultura e limitações internas do SAPS. 
Leggett46 sugeriu que, como a maioria dos membros do SAPS “possui pouca capacidade para 
um trabalho policial mais analítico, o destacamento de efetivos em operações em massa pode 
ser a melhor forma de utilização dos recursos disponíveis.” Da mesma forma, Steinberg47  
destacou que a preferência da polícia pelas operações de repressão de grande proporção foi 
influenciada pelo policiamento “forte, operativo e centralizado nacionalmente, e desigual 
[fraco] no terreno” do SAPS, já que esta é uma das poucas abordagens de policiamento que 
esta instituição policial “pode executar com êxito”.

5 • Uma abordagem “equilibrada” 
de luta contra o crime em uma democracia constitucional

O governo da África do Sul enfatizou repetidamente que as operações do SAPS seriam 
orientadas por considerações de direitos humanos dos cidadãos que cumprem a lei. Por exemplo, 
em 1996, o presidente Nelson Mandela declarou em seu discurso sobre o estado da nação: 

Chegou a hora de a nossa nação escolher se queremos nos tornar 
uma sociedade regida por leis e pacífica ou infelizes reféns de falta 
de leis [...] O governo vai usar todos os meios legais para garantir 
que eles [criminosos] não sejam bem-sucedidos em debilitar a 
nossa estrutura social.  Os cidadãos que cumprem a lei podem ter 
a certeza de que há mecanismos eficazes para prevenir e punir 
qualquer invasão descomedida em suas vidas.48

Esta narrativa de discernir o criminoso como o outro tem sido mantida e promovida ao longo 
dos últimos vinte anos, com a liderança política do SAPS constantemente alegando que a 
polícia precisa tomar uma “posição dura contra os criminosos”49 e “erradicar o câncer do crime 
de nossas comunidades”,50 mas que isso deve ser “feito de um modo balanceado [...] junto 
com a necessidade de garantir que nossa polícia adote a nossa cultura de direitos humanos”.51
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Em outra tentativa de promover a legitimidade das operações de grande proporção, 
a liderança política da polícia, em especial durante o mandato de Nathi Mthethwa, 
apresentou essas operações como uma forma de “cruzada” justa52 na qual a polícia 
se esforçaria para “fazer recuar as fronteiras do mal”.53 Posturas semelhantes também 
foram adotadas em algumas unidades do SAPS.

No entanto, o deslocamento de um grande número de efetivos da polícia, com diferentes graus de 
experiência em lugares perigosos no contexto das operações de repressão que foram concebidas de 
forma brutal e estimuladas por políticos que odeiam criminosos, não é o mesmo que um “ataque 
cirúrgico, um ataque desprovido de danos colaterais”. Diversos relatos da mídia têm sugerido que, 
como resultado dessas operações, a polícia tem, em diversas ocasiões, submetido civis, incluindo 
alguns dos membros mais vulneráveis da sociedade, a graves violações de direitos humanos.

Oficiais do SAPS também têm sido responsáveis por níveis relativamente altos de mortes causadas 
por arma de fogo que vêm ocorrendo, principalmente, durante as tentativas de apreender e/ou 
deter suspeitos, ou devido à negligência. Algumas dessas mortes ocorreram durante as operações 
de grande proporção. Por exemplo, durante a Operação Espada e Escudo (em 1o de abril de 
1996 e 31 de março de 1997), estima-se que mais de 100 civis morreram devido à ação policial.54 
O gráfico a seguir indica que as mortes por armas de fogo cometidas pela polícia diminuíram 
42%, entre 1998/1999 e 2002/2003, mas aumentaram drasticamente 88% entre 2005/2006 
e 2008/2009 e, em seguida, diminuíram 44% durante o período subsequente de cinco anos.

Um estudo de 2009 com abrangência nacional sobre dados de mortes aferiu que 5.513 
homicídios cometidos com armas de fogo ocorreram na África do Sul naquele ano.55 

FONTE: Independent Police Investigative Directive; David Bruce, “Interpreting the Body Count: South African 
Statistics on Lethal Police Violence,” South African Review of Sociology 36, No. 2 (2005): 141-159; David Bruce, An 
Acceptable Price to Pay? The Use of Lethal Force by Police in South Africa. Cape Town: Open Society Foundation, 2010.

Gráfico 1: Mortes por arma de fogo devido à ação do SAPS: 1997/1998 - 2013/2014
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Dessa forma, os membros do SAPS foram responsáveis por entre 8% e 9% de todos os 
homicídios cometidos com armas de fogo registrados em 2009.

A polícia na África do Sul também esteve exposta a um alto nível de violência armada. Entre 
1994 e 1998, 82,3% de todas as mortes no SAPS foram ocasionadas por tiros.56 Após o fim de 
grande parte da violência política durante a metade e o final da década de 1990, a quantidade 
de mortes nas forças policiais diminuiu consideravelmente: de 263, em 1994, para 77, em 
2013, o que representa uma redução de mais de 300% durante este período de duas décadas. 
No entanto, o assassinato de contingentes policiais manteve-se como uma questão de grande 
interesse para a polícia e sua liderança política. Por exemplo, em junho de 2013, em um discurso 
no funeral de um alto funcionário da polícia, o então ministro das Forças Policiais, Nathi 
Mthethwa, exaltou o fato de que o SAPS “estava no meio de uma guerra; uma guerra que foi 
declarada por criminosos sem escrúpulos contra nossos homens e mulheres com fardas azuis... [e 
que] nós devemos assegurar que aqueles que matem policiais paguem devidamente o preço”.57

6 • Prisões e apreensões de armas de fogo

As operações policiais de grande proporção, especialmente a partir de 2001, contribuíram 
significativamente para um aumento expressivo do número de prisões realizadas pelo 
SAPS (veja o gráfico 3 a seguir). Em média, 45% de todas as prisões foram feitas nas 169 
delegacias nas áreas onde mais ocorrem crimes e que foram alvo de operações de grande 
proporção entre os anos de 2005/2006 e 2009/2010.58 A escalada do número de prisões 
também teve implicações para a população carcerária. Por exemplo, em um relatório 
entregue ao Parlamento sul-africano em outubro de 2004, o Departamento de Serviços 
Socioeducativos informou que as operações de repressão, que foram as maiores operações 
de grande proporção desde 1994, contribuíram para a superlotação das prisões.59 

FONTE: SAPS

Gráfico 2: Mortes de contingentes do SAPS 1994/1995 - 2014/2015
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Considerando o período entre 1995 e 2013/2014, é possível notar que a grande maioria das 
armas de fogo foi apreendida durante os dez primeiros anos das operações de grande proporção. 
Isto é, período no qual houve uma concentração de operações de grande proporção, sendo que 
as maiores apreensões anuais foram registradas durante 2003 e 2004, período que corresponde 
à implementação de uma operação específica, especializada e intensiva contra as armas de 
fogo, intitulada Sethunya. Posteriormente, houve um declínio notável na apreensão de armas 
de fogo, que passou a ter uma média de aproximadamente 10.000 armas de fogo por ano. 
Em relação à desagregação de dados por região, a maioria das armas de fogo apreendidas pelo 
SAPS eram das regiões de Gauteng, KwaZulu-Natal, Eastern Cape e Western Cape. 

FONTE: SAPS

Gráfico 3: Número total de prisões realizadas pelo SAPS: 2000/2001 – 2014/2015

Gráfico 4: Apreensões de armas de fogo por região

NOTA: no período de 1995 a 1998, o SAPS utilizou o intervalo temporal anual para o registro de apreensões 
de armas de fogo e, posteriormente, utilizou o intervalo temporal compreendido entre 10 de abril e 31 de 
março de cada ano para este registro. Além disso, no período entre 1999/2000 e 2001/2002, o SAPS não 
divulgou publicamente dados regionais sobre apreensões de armas de fogo.
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Estudo de caso: Operação Recuperando a Fiela (2015)

A Operação Recuperando a Fiela é, sem dúvida, uma das operações mais controversas na 
atualidade. Ela foi lançada em abril de 2015, imediatamente após os surtos de violência 
xenófoba em larga escala nas províncias de KwaZulu-Natal e Gauteng, e está prevista 
para continuar em atividade até março de 2017. No entanto, os criadores desta operação 
nacional têm planos mais abrangentes. De acordo com o Gabinete Interministerial do 
Comitê sobre Migração, a intenção desta operação tem sido enfocar áreas restritas “que 
são conhecidas por serem frequentadas por criminosos”.60

Dessa forma, essa operação foi levada a cabo “para livrar o nosso país de armas ilegais, locais 
repletos de drogas, redes de prostituição e outras atividades ilegais”61 e, assim, “recuperar 
nossas comunidades para que a nossa população possa viver em paz e harmonia”62 e “ajudar 
a criar um nível de normalidade sistêmica”.63 O ministro de Segurança do Estado, David 
Mahlobo, sugeriu que os sul-africanos foram, em grande medida, favoráveis ao intuito do 
governo de “acabar com essas atividades criminosas” em todo o país.64

O plano operacional da Operação Recuperando a Fiela, rotulado “Plano de Ação Nacional 
Multidisciplinar Integrado para Reafirmar a Autoridade do Estado”, elaborado pela 
Estrutura Nacional Operacional e de Inteligência Conjunta (NATJOINTS), revelou 
um profundo sentimento de inquietação dentro do setor de segurança do governo, isto 
é, a autoridade estatal havia sido corroída consideravelmente nas comunidades com altas 
taxas de criminalidade. De acordo com este Plano, as forças de segurança iriam “dominar 
e estabilizar” áreas prioritárias por meio da realização de ações de policiamento de alta 
visibilidade; prisão de pessoas procuradas; investigações criminais diligentes; e adoção de 
uma abordagem de tolerância zero a atos de criminalidade menos graves, tais como infrações 
de trânsito, realização de negócios ilegais, venda de produtos falsificados,  mineração ilegal, 
consumo de álcool em público e imigração sem documentação.65

Conforme tinha ocorrido nas operações de grande proporção anteriores, a SANDF participou 
ativamente das etapas de conformação da Operação Recuperando a Fiela, especificamente, 
entre abril e junho de 2015.66 No entanto, os militares foram removidos no final de junho 
de 2015 após questionamentos serem feitos sobre as repercussões adversas que o seu 
destacamento interno em longo prazo teriam no estado da governabilidade democrática na 
África do Sul.67 Além disso, houve uma campanha massiva por parte da sociedade civil sobre 
a detenção e os ataques aparentemente desproporcionais aos imigrantes sem documentos 
por parte das forças de segurança que atuavam sob a égide desta operação.68

Operações similares de “pacificação” têm sido realizadas nas favelas do Rio de Janeiro pelo 
Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE) e suas Unidades de Polícia Pacificadora 
(UPPs). Este tipo de ação policial, que tem ocorrido em colaboração com as forças militares, 
foi iniciado em 2008, a fim de impor o controle estatal nessas comunidades marginalizadas que 
tradicionalmente eram vistas como “território inimigo” pelo Estado, já que eram governadas, 
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em sua maioria, por grupos criminosos.69 O modus operandi dessas ações policiais envolveu 
incursões militarizadas, que foram anunciadas previamente e realizadas em grande escala 
(muitas vezes, com apoio aéreo) em favelas, em um esforço para expulsar com o uso da força 
grupos criminosos ou prender seus membros. Em seguida, unidades policiais permanentes 
foram estabelecidas e policiamento armado altamente ostensivo foi conduzido em uma 
tentativa de impedir que os grupos criminosos recuperassem o controle dessas áreas.70

7 • Diminuição dos homicídios causados 
por armas de fogo na África do Sul

Entre 1994 e 1998, a taxa de homicídios causados por armas de fogo na África do 
Sul permaneceu relativamente estável, com uma média de cerca de 28 homicídios 
por 100 mil pessoas, com a proporção de homicídios com o uso de armas de fogo 
passando de 41,5% para 49,4%.71 Em 1998, segundo os dados coletados, armas de fogo 
foram utilizadas em 49% de todos  os assassinatos e em 75% de todas as tentativas de 
assassinato. Cerca de metade de todos os homicídios cometidos por armas de fogo em 
1998 ocorreu em duas regiões, quais sejam, KwaZulu-Natal e Gauteng.72

A partir de 1998, a taxa de homicídios cometidos com armas de fogo na África do Sul 
diminuiu para 17 por 100 mil habitantes em 2007 (uma redução de 40%), com o número 
total diminuindo de 12.413 para 8.319 no mesmo período (uma redução de 33%).73 Em 
2008, ferimentos causados por armas cortantes tinham se tornado a principal causa de 
mortes não naturais (o homicídio também está incluído nessa categoria) na África do Sul 
(13,6% do total das mortes não naturais), seguidos pelas mortes por armas de fogo (10,8% 
do total de mortes não naturais). Essa tendência se manteve em 2009, com os ferimentos 
causados por armas cortantes (41,8% dos homicídios) continuando a ser a principal causa 
de homicídio,74 seguidos por mortes por armas de fogo (29% dos homicídios).75

FONTE: SAPS

Gráfico 5: Taxa de homicídios na África do Sul (por 100 mil habitantes): 1994 – 2007
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O declínio nos homicídios foi atribuído, principalmente, à FCA por diversos 
pesquisadores de saúde pública.76 No entanto, a taxa de homicídios cometidos com 
armas de fogo começou a diminuir significativamente a partir de 1998/1999, cinco 
anos antes da promulgação da FCA. Conforme mencionado anteriormente, as principais 
operações policiais de grande proporção foram iniciadas e levadas a cabo de modo 
regular de 1996/1997 em diante. Além disso, estas operações resultaram em detenções 
em larga escala, particularmente, de indivíduos que tinham alto risco de cometer atos 
violentos, bem como na apreensão em massa de armas de fogo ilegais nas áreas de maior 
incidência criminal. É possível que este efeito combinado possa ter sido um dos principais 
contribuidores para o declínio inicial e continuado (juntamente com a implementação 
da FCA) do número de homicídios cometidos com armas de fogo na África do Sul. 

8 • Conclusão

Possuindo como pano de fundo elevados níveis de violência armada na África do Sul, este 
artigo explorou as tentativas do SAPS de promover o controle efetivo da proliferação e 
utilização indevida de armas de fogo. Uma estratégia central utilizada tem sido a realização 
de operações policiais militarizadas de grande proporção na conjuntura de uma “guerra 
contra a ideologia do crime”. Por meio do bloqueio de ruas e operações de isolamento e 
busca, a polícia apreendeu grandes quantidades de armas de fogo e munições em áreas 
com alta criminalidade (onde assassinatos cometidos com arma de fogo tendiam a estar 
concentrados), e prendeu milhares de pessoas (principalmente, homens jovens) devido a 
uma série de crimes, incluindo a posse de armas de fogo sem licença. Dessa forma, um 
número significativo de potenciais perpetradores de violência armada de alto risco, bem 
como os instrumentos para a consecução desta violência, foram removidos destas áreas de 
alta criminalidade. Tendências decrescentes da criminalidade violenta entre 1998/1999 
e 2010/2011 sugerem que os esforços operacionais do SAPS podem ter contribuído para 
redução dos homicídios cometidos com armas de fogo. No entanto, em tais operações 
tem sido possível presenciar o exercício de poderes irrestritos e invasivos por parte da 
polícia, o que levou à erosão dos direitos constitucionais de muitos moradores em áreas de 
alta criminalidade que foram, muitas vezes, sujeitos a ações invasivas por parte da polícia 
e, em algumas ocasiões, tratados de maneira indigna. Algumas pessoas também foram 
feridas ou perderam suas vidas como resultado dessas operações policiais.
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